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O balanço do desempenho do mercado de traba-
lho nas seis regiões metropolitanas cobertas pela
PME/IBGE no ano de 1999 revela, como fato de
maior relevância, uma elevação expressiva no nível
de ocupação. Numa comparação com os anos ime-
diatamente anteriores, esse crescimento pode ter
significado uma ruptura no processo de estagnação
da geração líquida de postos de trabalho que carac-
terizou o período 1997/98. Mais do que isso, o
ano recém-terminado foi o que apresentou maior
aumento na demanda por trabalho desde 1994,
quando do lançamento do Plano Real.

Esse resultado reveste-se de conotação particular-
mente positiva por ter ocorrido em um quadro
macroeconômico adverso. O crescimento econô-
mico de 0,8% do PIB em 1999, em que pese su-
perior às expectativas reinantes após a mudança do
regime cambial no início do ano, seguido da nego-
ciação de um novo programa de ajuste junto ao
FMI, foi ainda assim bastante modesto.

É bem verdade que um processo de recuperação
do nível de atividade começou a ser delineado a
partir de meados do ano passado, em meio a uma
paulatina reversão das expectativas dos agentes eco-
nômicos. Com isso ocorreu também uma revita-
lização do mercado de trabalho, que no último
quadrimestre gerou mais empregos que no acumu-
lado no ano. Merece ser destacado aqui o papel da
indústria de transformação, que não só contribuiu,
ainda que modestamente, para emprestar um maior
dinamismo à demanda por trabalho, como tam-
bém interrompeu a trajetória de queda no seu nível
de emprego que, com exceção de 1994, vinha ocor-
rendo desde o início da década.

Já o comportamento da taxa de desemprego foi
extremamente similar ao de 1998 em virtualmen-
te todos os meses. Por detrás dessa trajetória co-
mum nos dois anos existem, todavia, quadros bas-
tante distintos. Nos primeiros meses de 1999, a
explicação principal para a semelhança das taxas de
desemprego foi a retração da oferta de trabalho,
haja vista que a demanda não se expandiu. De fato,
a taxa de participação, ou taxa de atividade, foi siste-
maticamente inferior à observada para o respectivo
período em 1998. Essa diferença, que chegou a

1,5 ponto percentual, neutralizou boa parte do efeito
do crescimento demográfico da População em Ida-
de Ativa (PIA). Nos últimos meses do ano a situa-
ção inverteu-se, sendo constatadas as elevações tan-
to do pessoal ocupado quanto da taxa de participa-
ção, que em novembro e dezembro de 1999 foi
até superior ao observado nos mesmos dois meses
de 1998.

A importância dessa mudança está associada à for-
mação de expectativas a respeito do comportamento
da taxa de desemprego no corrente ano. Se, por
um lado, há uma série de indícios que tornam lícito
esperar uma geração de empregos de magnitude
apreciável, por outro, em resposta até mesmo à
maior atratividade do mercado de trabalho daí de-
rivada, é possível que a taxa de participação perma-
neça em alta. Isso ocorrendo, parte do efeito posi-
tivo da expansão da ocupação poderá ser neutrali-
zada pela maior pressão da oferta. Vale frisar, con-
tudo, que mesmo que uma queda mais pronuncia-
da na taxa de desemprego não venha a acontecer,
se de fato houver geração de empregos em 2000,
o mercado estará em melhores condições que no
passado recente: no limite, é preferível um merca-
do gerando empregos, mesmo com taxa de de-
semprego constante, a um mercado com taxa de
desemprego estável, mas sem criar empregos e com
o desalento sendo responsável pelo crescimento
do número de inativos.

O agregado que apresentou resultados menos
satisfatórios em 1999 foi o rendimento médio real,
que acusou uma redução significativa entre novem-
bro de 1998 e novembro de 1999. É bem verda-
de que, depois de  mostrar grandes aumentos após
o lançamento do Plano Real, ele já vinha diminuin-
do seu ritmo de crescimento há algum tempo, ten-
do inclusive declinado ligeiramente em 1998. De
qualquer maneira, a queda em 1999 foi acentuada
e, por isso mesmo, preocupante. Dada a esperada
redução das taxas de inflação, em conjunto com as
perspectivas de aumento da demanda por trabalho,
pode-se antever um quadro mais favorável para este
ano. Não é possível, todavia, descartar por ora a
possibilidade de uma pequena queda, mas dessa vez
provavelmente acompanhada de elevação da mas-
sa de rendimentos.

ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO
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1 - Nível de Ocupação

Depois de ter passado a maior parte do ano em
níveis inferiores aos de 1998 (ver gráfico da capa),
e em alguns meses abaixo até daqueles observados
em 1996, houve uma recuperação expressiva no
nível de ocupação no último quadrimestre, quando
ele aumentou continuamente, atingindo uma ele-
vação acumulada, no período, de 480 mil trabalha-
dores ocupados.

Vale destacar que mesmo no mês de dezembro,
quando tradicionalmente acontecem retrações em
função de dispensas na indústrias e fraco desempe-
nho na semana posterior às festas natalinas, em 1999
foram criados cerca de 140 mil postos de trabalho
em termos líquidos. Foi atingido, nesse mês, o ní-
vel mais alto de todos os tempos: 16,83 milhões
de pessoas ocupadas. É importante salientar que o
pico anterior � 16,71 milhões � havia sido regis-
trado em outubro de 1996, ou seja, há mais de
três anos.

Outro ponto auspicioso no desempenho recente
da demanda por trabalho está associado ao com-
portamento do emprego na indústria de transfor-
mação. Após sucessivas retrações, ocorridas em
praticamente todos os anos da década, o final do
ano passado foi marcado por uma recuperação do
nível da ocupação nesse segmento: na comparação
baseada nos respectivos meses de dezembro há um
saldo positivo de quase 100 mil postos de trabalho
em relação a 1998 (ver Tabela A.2.2, no Anexo
Estatístico). Sem dúvida, mais importante ainda que
essa constatação para o passado recente é o fato
de que tanto as expectativas dos analistas quanto
os primeiros indicadores disponíveis apontam
para uma sustentação, e mesmo ampliação, do cres-
cimento do emprego industrial ao longo do cor-
rente ano.

Um efeito colateral positivo deste processo é o
aumento dos vínculos protegidos pela legislação tra-
balhista, sob a forma de assalariamento com cartei-
ra de trabalho assinada. De fato, se não foi o sufici-
ente para neutralizar completamente as perdas dos
primeiros meses de 1999 � o assalariamento sem
carteira de trabalho respondeu por praticamente
todo o crescimento da ocupação, como pode ser
constatado na Tabela A.2.3 no Anexo Estatístico (ver
também a seção sobre informalidade, adiante) �,
a expansão do emprego industrial dos últimos me-
ses foi acompanhada pelo crescimento dessa forma
de inserção no mercado de trabalho: em dezem-
bro último o aumento no número de trabalhado-
res assalariados com carteira assinada foi superior a
65 mil.

No plano regional, o crescimento da ocupação em
1999 distribuiu-se de forma muito heterogênea.
Em termos absolutos, a região metropolitana de
São Paulo foi a de melhor desempenho, com um
crescimento líquido de 291 mil postos de trabalho
ao longo do ano passado  (Tabela A.2.1, no Anexo
Estatístico). No outro extremo, a ocupação não
cresceu na região metropolitana de Recife, enquan-
to a do Rio de Janeiro apresentou um aumento
no seu pessoal ocupado inferior a 13 mil trabalha-
dores.

Já em termos de crescimento relativo, destaca-se a
região metropolitana de Salvador, com uma expan-
são  de cerca de 5% no número de postos de tra-
balho, São Paulo vindo a seguir com pouco mais de
4%. Essas duas regiões tiveram desempenho supe-
rior ao agregado captado pela PME, que indicou
um crescimento médio de 2,5% para o conjunto
das seis regiões por ela cobertas. Belo Horizonte
apresentou uma expansão bastante próxima dessa
média, enquanto Porto Alegre e, principalmente,
Rio de Janeiro e Recife ficaram abaixo.

GRÁFICO 1

Variação Anual do Nível de Ocupação
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Se a expansão da ocupação foi equilibrada no corte
por gênero, o mesmo não ocorreu segundo as fai-
xas etárias. Por um lado, o grupo mais jovem, de
15 a 17 anos de idade, experimentou perdas em
termos absolutos, reduzindo seu contingente ocu-
pado em quase 10%. Por outro, as faixas de 40 a
49 anos e 50 a 59 anos de idade apresentaram
crescimentos de, respectivamente, 160 mil e 173
mil trabalhadores. Consideradas em conjunto, es-
sas duas faixas, que representam pouco menos de
35% da força de trabalho ocupada, responderam
por cerca de 80% da expansão da ocupação em
1999.

O corte que revela resultados mais interessantes
para o nível de ocupação é aquele relacionado ao
nível de escolaridade dos trabalhadores. Durante
1999, confirmando o padrão observado ao longo
de toda a década, houve uma contração do nível
de ocupação para pessoas com até quatro anos

completos de estudo, as quais perderam 182 mil
postos de trabalho, assim como para os trabalha-
dores com de cinco a oito anos de escolaridade �
menos 31 mil empregos. Ao mesmo tempo, fo-
ram regis- trados  expressivos crescimentos para
os grupos mais escolarizados � 134 mil postos de
trabalho a mais para aqueles com alguma instrução
superior e quase 500 mil para os com instrução
secundária.

Na verdade, conforme ilustrado no Gráfico 3 a seguir,
tomando-se as médias anuais como base de compa-
ração, a redução do número de pessoas com pouca
instrução entre o pessoal ocupado é um fato marcante
da década de 90. Ao longo desse período, apesar de
o nível de ocupação ter se expandido em cerca de 1,3
milhão de postos de trabalho, esse grupo diminuiu
em mais de 1,6 milhão de trabalhadores, de tal forma
que sua participação no total, que era de quase 40%
em 1991, não passou de 25% em 1999.

GRÁFICO 2

Variação do Nível de Ocupação em 1999 (por região metropolitana)
Milhares                                                                                                                                                               %
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GRÁFICO 3

Nível de Ocupação Metropolitana por Escolaridade
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2 - Oferta de Trabalho

Com exceção de dezembro, quando houve uma
queda de um ponto percentual, o melhor desem-
penho da demanda por trabalho não se traduziu em
redução das taxas de desemprego. A razão de ser
para tanto foi o comportamento da oferta de traba-
lho ao longo de 1999. A População Economica-
mente Ativa (PEA) não acompanhou o ritmo de ex-
pansão demográfica da População em Idade Ativa
(PIA) durante a maior parte do ano passado, com-
portamento esse que foi revertido apenas nos últi-
mos meses. De fato, na comparação dezembro a
dezembro, a PEA cresceu 2,5%, enquanto na com-
paração das médias anuais a expansão foi mínima
� não mais que 0,2%.

O entendimento desse ponto é facilitado pela aná-
lise da taxa de participação ou taxa de atividade. No
Gráfico 4 pode ser percebido que após terem per-
manecido bastante abaixo dos patamares observa-
dos em 1998 e 1997, as taxas de participação
mensais passaram a crescer a partir de meados do
ano e acabaram por ultrapassar as de 1998 e igua-
larem as de 1997 no final de 1999 (embora ainda
se mantenham em patamares bem inferiores aos
vigentes no início da década, como também ilustra-
do no gráfico).

Isso parece indicar que, provavelmente em função
também da retomada de dinamismo do mercado
de trabalho, que se tornou assim mais atrativo, o
contingente de trabalhadores desalentados que dele
havia se retirado no primeiro semestre paulatina-
mente foi regressando à força de trabalho. Essa
conjectura  torna-se mais verossímil quando se cons-
tata um aumento, nos últimos quatro meses, da
taxa de participação dos trabalhadores que não são
chefes de família, principalmente cônjuges e filhos.

Cabe frisar que essa tendência é observada segundo
praticamente todos os cortes e desagregações, con-
forme pode ser constatado nas tabelas da Seção
A.1 do Anexo Estatístico. As exceções dignas de nota
são justamente a faixa etária de 15 e 17 anos de
idade e o conjunto de trabalhadores com 0 a 4
anos completos de estudo, cuja taxa de participa-
ção não apresentou sinais de reversão na sua traje-
tória de queda mesmo no final do ano. Isso ajuda a
entender, em parte, a redução de pessoal ocupado
nesses grupos, que foi objeto de destaque na seção
anterior.

Embora esse retorno dos assim chamados mem-
bros secundários da família ao mercado de trabalho
possa ser revestido de uma conotação positiva, ao
menos no sentido que em alguma extensão é
conseqüência do maior dinamismo deste, uma
eventual permanência dessa tendência pode dificul-
tar uma diminuição das taxas de desemprego neste
ano, na medida em que, ao acarretar um aumento
na oferta de trabalho além daquele ditado pela ex-
pansão demográfica da PIA, coloca pressão adicio-
nal em termos da necessidade de geração de em-
pregos.

Colocando a questão em termos numéricos, dado
o crescimento demográfico da PIA, na faixa de 2%
a 2,5%, se a taxa de participação retornar aos ní-
veis de 1997 � cerca de 1,5 ponto percentual
acima dos de 1999 �, o nível de ocupação nos
primeiros meses do ano 2000 terá de ser maior
que o de 1999 entre 550 e 600 mil postos de
trabalho (quase 4%) para que as taxas de desem-
prego sejam semelhantes às observadas em igual
período no ano passado. Essa por certo não é uma
meta impossível de ser atingida, mas não se pode
afirmar, a partir das informações e indícios disponí-
veis até o momento, que esteja assegurada.

GRÁFICO 4

Evolução da Taxa de Participação (Anos Recentes)
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3 - Taxa de Desemprego

Os dados referentes à PME/IBGE do mês de de-
zembro de 1999 revelaram uma queda de um pon-
to percentual na taxa de desemprego, que passou
de 7,3% no mês de novembro para 6,3% no últi-
mo mês do ano passado. Essa redução ocorreu em
todas as seis regiões metropolitanas cobertas pela
PME, mas foi particularmente expressiva em São
Paulo e Porto Alegre, onde chegou a 1,4 ponto
percentual (no outro extremo, a diminuição em
Salvador foi virtualmente nula).

Com esse resultado, a taxa média de desemprego
em 1999 ficou no mesmo nível observado em
1998 � 7,6%. Na verdade, mais do que a média,
o comportamento dessa taxa nos dois anos em ques-
tão foi bastante similar: uma rápida inspeção no grá-
fico da capa ou na Tabela A.4.1.1 no Anexo Estatís-
tico revela que em nenhum mês a diferença foi su-
perior a meio ponto percentual. Conforme já
destacado no início desta seção, esta aparente esta-
bilidade foi, todavia, resultado de realidades bastan-
te distintas no âmbito do mercado de trabalho, tan-
to na comparação entre os dois anos quanto, e prin-
cipalmente, ao longo do ano passado: nos primei-
ros meses de 1999 as taxas de desemprego não
subiram, apesar da estagnação da demanda por tra-
balho, devido a uma retração da oferta; já no final
do ano, quando o nível de ocupação apresentou
uma recuperação substancial, o aumento da pres-
são da oferta impediu que essas taxas caíssem de
forma mais acentuada (com exceção, é claro, do
mês de dezembro).

Apesar de as posições relativas das seis regiões me-
tropolitanas cobertas pela PME não terem sofrido
alterações de monta (houve troca de posição, ainda
assim por pequena margem, apenas de São Paulo
com Recife e Porto Alegre com Belo Horizonte),
vale notar que a diferença entre a região que tem a
maior taxa de desemprego � Salvador � e aquela
com a menor � Rio de Janeiro � aumentou: em
termos de média anual, ela passou de 4,8 pontos
percentuais em 1998 para 5,5 pontos percentuais
em 1999, reforçando uma tendência que vem sen-
do observada durante toda a década.

De modo geral, tanto a taxa como a própria com-
posição do desemprego de acordo com as desa-
gregações por gênero, faixa etária e posição na fa-
mília não apresentaram maiores alterações no que
diz respeito às médias anuais para 1998 e 1999.

Já quanto ao corte por escolaridade, houve mudan-
ças que, mesmo que não constituam surpresa à luz

da trajetória observada nos últimas anos, merecem
ser enfatizadas, quando pouco porque vão de en-
contro a uma espécie de senso comum que se es-
tabeleceu no debate relativo à questão. Primeiro, a
Tabela A.4.6 revela que a taxa de desemprego é
maior para as faixas intermediárias de escolaridade
do que para as faixas extremas. Segundo, essa mes-
ma tabela mostra que o desemprego médio em
1999 foi menor que o de 1998 para as duas faixas
com menor escolaridade (0 a 4 e 5 a 8 anos com-
pletos de estudo), tendo aumentado para as duas
outras (9 a 11 e 12 ou mais). Além disso, a com-
posição do contingente de desempregados segun-
do o grau de instrução (Tabela A.4.10) também
mudou, e de forma até considerável: a participação
de trabalhadores com até oito anos de estudo caiu
quase 4 pontos percentuais, passando de 57% em
1998 para 53% em 1999.

Nesses termos, não parece procedente a coloca-
ção, bastante comum em diversas esferas da socie-
dade, de que o desemprego afeta mais intensamen-
te, e de forma crescente, os trabalhadores com
menor qualificação. Na verdade, o que se observa
é justamente o oposto. Infelizmente não se pode
tirar conclusões mais animadores dessa constatação,
na medida em que a explicação principal para ela é
a redução na taxa de participação no mercado de
trabalho desse estrato da população. Isso que dizer
que os trabalhadores pouco qualificados não são os
mais afetados pelo desemprego, e o são cada vez
menos, porque estão se retirando do mercado, pro-
vavelmente em função do desalento.

O ano que se encerrou, uma vez mais confirmando
a tendência do passado recente, também não foi
auspicioso no que se refere à duração do tempo de
desemprego. Levando em consideração as médias
anuais, a Tabela A.4.13 revela que diminuiu a
proporção de desempregados que estão nessa
condição em todas as faixas de tempo inferiores a
um ano, de tal sorte que aqueles que estão
procurando trabalho, sem sucesso, há mais de 12
meses aumentaram sua participação em quase 1,5
ponto percentual, já representando cerca de 1/7
do total de desempregados. Na análise da evolução
mensal desse quadro em 1999, chama a atenção o
fato de o desemprego de longa duração ter
aumentado nos últimos meses, quando houve uma
apreciável expansão do nível de emprego. Esse é
um indício preocupante, haja vista que sinaliza que
esses trabalhadores permanecem enfrentando
dificuldades de colocação no mercado, mesmo em
circunstâncias a princípio mais favoráveis.
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4 - Rendimentos

O rendimento real médio no mês de novembro1

de 1999 foi 2,2% superior ao do mês de outubro.
Não obstante, a perda acumulada nos últimos 12
meses, segundo os dados do IBGE, foi superior a
8%. De forma semelhante, houve aumento da mas-
sa salarial em novembro vis-à-vis outubro, haja vista
que tanto os rendimentos médios quanto o núme-
ro de pessoas ocupadas cresceram, mas na compa-
ração de 12 meses observou-se uma queda de cer-
ca de 7%.

Em relação às médias anuais, pode-se estimar que
as perdas de rendimento real em 1999 venham a
ser superiores a 5%. Na realidade, isso representa
a continuidade de um processo iniciado por volta
de 1996. Após ganhos expressivos no período ime-
diatamente pós-Real, o crescimento dos rendimen-
tos reais foi perdendo fôlego paulatinamente, e já
em 1998 constatou-se um ligeiro declínio na mé-
dia anual, ainda que em proporções bem menores
do que no ano passado.

No plano regional, o comportamento do rendimen-
to real entre novembro de 1998 e de 1999 mos-
tra algumas diferenças consideráveis. Enquanto Re-
cife e Rio de Janeiro experimentaram pequenas per-
das (-0,5% e -1,9%, respectivamente), Salvador e
São Paulo tiveram reduções bem mais agudas
(-13,3% e -10,0%), enquanto Belo Horizonte e
Porto Alegre situaram-se em um patamar interme-
diário (-5,1% e -6,8%). Com isso, nos últimos
meses aconteceram duas mudanças na posição re-
lativa das metrópoles: o Rio de Janeiro voltou a ter
o segundo maior rendimento real, após São Paulo,
com Porto Alegre passando para a terceira posição;
já Salvador passou a ser a região de menor rendi-
mento real, em vez de Recife.

1 Essa variável tem um mês de defasagem em relação às demais
na PME/IBGE.

Os dados relativos à evolução dos rendimentos
reais por gênero e escolaridade guardam um traço
em comum. Quando se procede à comparação de
novembro a novembro, as perdas das mulheres são
bastante parecidas com aquelas dos homens: -7,6%
e -8,1%, respectivamente. Já no que tange às mé-
dias de janeiro a novembro de cada ano, existe uma
diferença não-desprezível, pois enquanto os homens
tiveram seus rendimentos reais reduzidos, em mé-
dia, 5,9%, a perda das mulheres foi de apenas 2,1%.
Da mesma forma, as perdas de ponta a ponta dos
trabalhadores menos escolarizados são quase idên-
ticas às dos mais escolarizados (-8,6% e -8,5%,
respectivamente), mas em termos de média ao lon-
go do ano são menores para o primeiro grupo
(-5,5% contra -7,5%). Em ambos os casos a razão
para tanto parece ser o fato de os grupos mais favo-
recidos, no caso homens e trabalhadores mais ins-
truídos, terem se beneficiado mais durante a fase
de recuperação do dinamismo do mercado de tra-
balho no final do ano, enquanto os outros dois não
lograram fazê-lo.

No tocante às expectativas para o presente ano, os
indícios de redução das pressões inflacionárias na
economia, em conjunto com um quadro mais fa-
vorável ao crescimento da demanda por trabalho,
permitem imaginar uma trajetória menos desfavo-
rável para os rendimentos reais. De qualquer ma-
neira parece pouco provável uma recuperação des-
tes, pelo menos de imediato, até mesmo por con-
ta dos fatores sazonais desfavoráveis no início do
ano. Não obstante, há razões que tornam lícito
esperar um aumento da massa salarial, mormente
em função da existência de uma série de condições
propícias à elevação do número de trabalhadores
ocupados.

GRÁFICO 5
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5 - Informalidade

Segundo os dados da PME/IBGE, os bons resulta-
dos do mercado de trabalho em 1999 (no que diz
respeito ao nível de ocupação) não foram corres-
pondidos por uma melhoria no quadro da infor-
malidade: houve uma diminuição de cerca de 8 mil
empregos formais, ao mesmo tempo em que os
418 mil novos postos criados ao longo do ano se
distribuíram entre os segmentos dos trabalhadores
sem carteira assinada (cerca de 95% do acréscimo
havido na ocupação) e dos trabalhadores por conta
própria.

Um panorama desfavorável como esse deve, con-
tudo, ser matizado por uma visão mais circunstan-
ciada da evolução da ocupação no primeiro e no
segundo semestres. De fato, como pode ser acom-
panhado nas Tabelas A.2.1 e A.2.3 do Anexo Esta-
tístico, a evolução da informalidade em cada um
desses subperíodos foi bastante distinta: enquanto
no primeiro semestre houve � para um cresci-
mento na ocupação total de cerca de 68 mil postos
de trabalho � uma perda de 141 mil vagas formais
e um aumento de 253 mil trabalhadores sem car-
teira, já no segundo semestre o emprego com car-
teira teve um aumento de 132 mil postos, em um
total de cerca de 350 mil novas ocupações.

 Esses resultados são a expressão das respostas dife-
renciadas que as distintas formas de inserção
ocupacional dão aos movimentos que se verificam
no nível geral de atividades: como já comentado
acima, o início do primeiro semestre foi dominado
pelas incertezas geradas pela crise cambial de feve-
reiro, a qual, contudo, abriu espaço para uma mu-
dança da política econômica (taxas de câmbio e de
juros mais favoráveis à produção interna), permitin-
do a elaboração de expectativas mais promissoras

por parte dos agentes econômicos. Enquanto a con-
juntura do início do ano, francamente desfavorável
ou, no mínimo, incerta, �queimou� ao redor de
140 mil empregos formalizados e �produziu� 253
mil sem carteira. Como pode ser visualizado no
gráfico abaixo, apesar de os números do emprego
formal terem sido bastante favoráveis no final do
ano, isso não foi suficiente para evitar que a curva
de informalização continuasse crescendo, embora
se possa perceber uma ligeira inflexão na intensida-
de do seu ritmo. Isso mostra como é complexo o
fenômeno da informalidade, mostrando que, para
se entrar em um processo definido de reversão da
atual tendência, além de um crescimento econô-
mico expressivo e sustentado, há que se considerar,
também, a necessidade de, entre outras medidas,
serem também alterados alguns dos parâmetros de
custos indiretos associados à mão-de-obra, de for-
ma a se criar um novo referencial para as decisões
empresariais nesse campo.

Considerando os rendimentos médios, os resulta-
dos dos últimos 12 meses, até novembro de 1999,
mostram um comportamento diferenciado: enquan-
to os trabalhadores com carteira observaram um
decréscimo praticamente idêntico à diminuição
média verificada para todas as formas de inserção
ocupacional (-8%), que foi, como já apontado an-
teriormente, equivalente à elevação de preços ocor-
rida no período, os assalariados sem carteira tive-
ram um decréscimo bem menor, da ordem de
3,5%. Mais do que associar esse melhor desempe-
nho dos sem carteira ao aumento da ocupação
verificado nesse segmento (veja observações aci-
ma), cabe indagar se o mesmo não estaria refletin-
do uma possível troca de ocupações do mercado
formal, em média melhor remuneradas, por ocupa-
ções informais.
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Fonte: PME/IBGE.
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